Comarca da Capital - 23ª Vara Criminal
Juíza: Juliana Benevides de Barros Araújo
Processo nº 0167152-46.2015.8.19.0001
Vistos etc. O réu, qualificado à fls. 02 dos autos, foi denunciado por vulneração dos artigos 33 caput e 35, da Lei 11.343/06 e 16, caput da Lei 10826/03, na forma do artigo 69 do CP, porque, segundo a denúncia (fls. 02-A/02-C): ´Em data que não se pode precisar mas certo que até o dia 10 de abril de 2015, em horário e local desconhecidos, o denunciado, de forma consciente e voluntária, associou-se a outros comparsas não identificados para o fim de juntos praticarem, reiteradamente ou não, o crime de tráfico ilícito de entorpecentes. No dia 10 de abril de 2015, por volta das 07:00 horas, no interior de um imóvel situado no Condomínio Haroldo de Andrade, situado na Avenida Almirante Santiago Dantas, s/n, Barros Filho, nesta Comarca, o denunciado, de forma Consciente e voluntária, em comunhão de ações e desígnios com comparsas não identificados, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, tinha em depósito e guardava 300g (trezentos gramas) de Cocaína (pó), acondicionados em 368 (trezentos e sessenta e oito) invólucros plásticos, conforme laudo prévio de fl. 04. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado, de forma consciente e voluntária, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, possuía, tinha em depósito, mantinha sob sua guarda e guardava uma arma de fogo de calibre .45mm, 18 (dezoito) munições e 03 (três) carregadores do mesmo calibre, todos de uso proibido e restrito. Na data dos fatos, policiais militares receberam a informação de que o denunciado, conhecido traficante de entorpecentes da região, residia no local do crime, razão pela qual rumaram ao imóvel, onde foram recebidos pelo próprio acusado que franqueou a entrada aos agentes da lei. Ao ingressarem na residência do denunciado, os policiais observaram que havia um rádio transmissor sintonizado na mesma frequência dos demais traficantes de drogas da região, sendo que estes estavam alardeando a operação policial em andamento no local do crime. Ato contínuo, ao revistarem o imóvel, os agentes da lei apreenderam o material entorpecente e bélico supramencionados, um simulacro de arma de fogo, três rádios comunicadores, três cadernos com anotações referentes à traficância de entorpecentes e a quantia de R$ 44,00 (quarenta e quatro) reais em espécie. Diante do exposto, está o denunciado incurso nas penas dos artigos 33, caput, e 35, da Lei ne 11.343/06, e artigo 16, caput, da Lei ne 10.826/03, todos na forma do artigo 69 do Código Penal(...).´ Auto de prisão em flagrante às fls. 02/03. Laudo de exame prévio de material entorpecente (fls. 04). Autos de apreensão às fls. 11 e 12. Registro de ocorrência às fls. 14/15. Termos de declaração às fls. 08/09. Relatório de vida pregressa às fls. 31 Promoção ministerial, pela convolação da prisão em flagrante em preventiva (fls. 37/38). Decisão judicial de conversão da prisão em flagrante em preventiva (fls. 39/40). Requerimento de liberdade provisória, pela Defensoria Pública, às fls. 48/52. Manifestação ministerial às fls. 53/54, instruída com a denúncia de fls. 02-A/02-c, contrária ao pleito de liberdade provisória, remetendo-se aos fundamentos de fls. 39/54. Novo pleito de liberdade provisória, por Advogada constituída, às fls. 55/61, instruído com documentos de fls. 62/75. Decisão às fls. 76 indeferindo o requerimento de liberdade provisória formulado pela Defensoria Pública, recebendo a denúncia e determinando a citação para apresentação de defesa preliminar, além de remessa dos autos ao Parquet, sobre o pleito liberatório de fls. 62/75. FAC às fls. 79/81. Promoção ministerial pelo indeferimento do pedido de liberdade provisória de fls. 62/75. Decisão do juízo às fls. 87, indeferindo o pleito liberatório de fls. 62/75. Defesa preliminar às fls. 90/96, instruída com documentos de fls. 97/101, onde há novo pedido de liberdade provisória. Promoção ministerial pelo indeferimento às fls. 103, decisão do juízo mantendo o recebimento da denúncia e a prisão cautelar às fls. 108. AIJ às fls. 124, na qual foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas de acusação e duas testemunhas da defesa, além de realizado o interrogatório (fls. 125/130). Laudo de exame de descrição de material (simulacro de arma) às fls. 137/137v. Laudo de exame de material (rádios transmissores) às fls. 138/138v. Laudo de exame de descrição de material (caderno com anotações) às fls. 142/144 e 172/174. Laudo de exame de perícia em arma de fogo, carregador e munições às fls. 145/147. Laudo de exame em material entorpecente às fls. 148/150 e 153/153v. Alegações finais do MP às fls. 155/167, na qual pugna pela condenação do réu nos exatos termos da denúncia. Alegações finais, pela Defensoria Pública, às fls. 176/194, na qual destaca a fragilidade do conjunto probatório e, após ventilar que o réu é primário e de bons antecedentes, pugna pela absolvição, através da aplicação do princípio, in dubio pro reo. Eventualmente, pugna pela substituição da pena do artigo 16 da Lei 10.826/03, pela majorante do artigo 40, IV da Lei 11.343/2006. Requer, ainda, no caso de condenação, a aplicação da minorante prevista no artigo 33, §4º da Lei de Drogas, em seu grau máximo. É O RELATÓRIO. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva resultou comprovada, conforme será demonstrado pela análise detalhada da conduta do réu. 1- DO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 33, caput, DA LEI 11.343/2006. A materialidade do delito descrito no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06 está demonstrada pelo laudo de exame de entorpecente (fls. 148/150 e 153/153v), assinado por perito, o qual discrimina a existência de 300g (trezentos gramas) de cocaína, distribuídos em cerca de 368 (trezentos e sessenta e oito) invólucros plásticos incolor, fechados individualmente por nó do próprio plástico, ou pequenos tubos de plástico incolor ou amarelo, fechados por tampa articulada. . A quantidade de entorpecente apreendida, a forma de acondicionamento e ainda a presença de arma de fogo e munição demonstram desenvolvimento de atividade criminosa, mostrando-se incabível o pleito absolutório da defesa. A autoria, por sua vez, foi devidamente demonstrada pela prisão em flagrante do réu (fls. 02/03), bem como pelos depoimentos dos policiais que efetuaram sua captura (fls. 134 - mídia eletrônica), que afirmaram, de forma coerente e uníssona, que no dia dos fatos, após denúncia de um transeunte, receberam o endereço em que o réu morava, sendo avisados que se tratava de traficante da localidade . Afirmaram que ao chegar ao local foram atendidos pelo réu e que, o PM Marcelo ouviu barulho de rádio na faixa do tráfico local. Acrescentaram que tiveram a entrada na residência franqueada pelo réu e, após revista no local, o PM Marcelo logrou encontrar a droga, a arma, os carregadores e o simulacro, além de quantia em dinheiro, em uma bolsa, localizada em um cômodo. Já as testemunhas de defesa, em nada acrescentaram em relação aos fatos narrado na denúncia, destacando que a testemunha FELIPE apenas presenciou o final da abordagem ao réu, quando ele já saía de casa escoltado e algemado. Já o réu FERNANDO exerceu o seu direito constitucional de se manter em silêncio, quando indagado por esta Magistrada sobre os fatos. Que não se alegue, nesse ponto, impossibilidade de convicção da autoria apenas com base no depoimento de policiais, tendo em vista a Súmula 70, deste TJRJ (´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza o decreto de condenação´.) Por fim, insta ainda acentuar que o comportamento típico, empreendido pelo réu também se mostrou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. II - DO DELITO PREVISTO NO ART. 35 DA LEI Nº 11.343/06 De igual maneira restou configurado o delito de associação descrito no artigo 35 da lei 11343/06. A materialidade do referido delito se comprova, não só pelos depoimentos dos funcionários públicos, agentes da lei, que efetuaram a prisão em flagrante, como também pela apreensão de três rádios transmissores e do caderno de anotações apreendido, dos quais se pode inferir, estreme de dúvidas, que o réu se associou a terceiros não identificados, para a prática da mercancia ilícita de entorpecentes, aqui, de forma reiterada. A autoria do delito também restou comprovada pelo auto de prisão em flagrante de fls.02/03. No tocante à validade da palavra dos policiais, impende destacar que, não estando impedido legalmente de depor como testemunha, o depoimento de um policial merece ter valor como o de qualquer outra pessoa que presta o compromisso a que faz alusão o art. 203 do Código de Processo Penal. E isso, inclusive, já foi muito bem abordado pela Suprema Corte e pelo Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, como se pode verificar pelos seguintes trechos de acórdãos, transcritos por DAMÁSIO E. DE JESUS em sua obra ´CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ANOTADO´, Editora Saraiva, 5ª. edição, 4ª. tiragem, pág. 140, ipsis verbis: ´A simples condição de policial não torna a testemunha impedida ou suspeita (STF, RTJ 68/54). Assim, como já foi decidido, é ´inaceitável a preconceituosa alegação de que o depoimento de policial deve ser recebido sempre com reservas, porque parcial. O policial não está legalmente impedido de depor e o valor do depoimento prestado não pode ser sumariamente desprezado. Como todo e qualquer testemunho, deve ser analisado no contexto de um exame global do quadro probatório´ (TACrimSP, RT 530/372). A propósito, esse também é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme se pode verificar pelo verbete n.º 70 de sua súmula de jurisprudência, já mencionado. Por fim, insta ainda acentuar que o comportamento típico, empreendido pelos réus, também se mostrou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. III - DA ABSORÇÃO DO DELITO PREVISTO NO ART. 16, CAPUT DA LEI 10.826/03 PELA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ARTIGO 40, IV DA LEI 11.343/2006. Aqui merece prosperar a tese subsidiária da Defensoria Pública. Com efeito, primo ictu oculi, uma vez comprovados os desígnios autônomos, seria perfeitamente cabível a condenação do réu na forma da exordial, apenando-se o crime de porte de arma de uso restrito, em concurso material com os delitos da Lei de Drogas. Ocorre, porém, que no caso em comento, a apreensão da arma se deu no mesmo contexto fático que as drogas, qual seja, dentro do imóvel em que o réu se encontrava. Nessa toada, indubitável o conflito aparente de normas deve ser resolvido através da especialização, aplicando-se a causa de aumento prevista no artigo 40, IV da Lei de Drogas em detrimento da norma insculpida no artigo 16 do Estatuto do Desarmamento, na medida em que não há prova nos autos a configurar, de forma autônoma, o porte ilegal intramuros, afastado da atividade criminosa do acusado, que se associou a terceiros para a mercancia ilícita de drogas. A tese ora ventilada coaduna-se com o excerto abaixo colacionado, desta Corte Fluminense de Justiça, do qual destaco a pertinente assertiva do Exmo. Des. Marcus Basílio, ao afirmar que, em situações como tal, impende reconhecer que a arma pertence ao tráfico e não ao indivíduo. À colação: 0001749-13.2014.8.19.0081 - APELACAO. DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 14/04/2015 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL. EMENTA: PENAL - PROCESSO PENAL - TRÁFICO MATERIALIDADE - LAUDO DE ENPORPECENTE - PROVA DEPOIMENTO POLICIAL - EMPREGO DE ARMA - CRIME AUTONOMO - CAUSA DE AUMENTO DE PENA - DISTINÇÃO PENA - REDUTOR - REGIME (...)Conjunto probatório muito bem analisado na sentença que não merece qualquer reparo. Desde a edição da Lei 11343/06 que a doutrina tem discutido acerca da prevalência do crime autônomo da lei de armas ou da causa de aumento de pena prevista no artigo 40 daquele diploma legal. Em regra, tem sido reconhecido o concurso de crimes. Dependendo da prova, admito que o crime da lei de armas fique absorvido pelo da lei de entorpecentes, ocasião em que deve incidir a causa de aumento respectiva. Isto deve ocorrer quando indiciado que a arma estava direta ou indiretamente ligada ao tráfico, ou seja, quando ficar demonstrado que o porte de arma ocorreu com a finalidade única e exclusiva de praticar o tráfico. Trata-se de crime meio para se atingir o crime fim que é o tráfico. A arma, nesta ocasião, não pertence ao agente e sim ao tráfico. O agente somente a utiliza quando em serviço do tráfico, devendo ser reconhecida na hipótese a majorante respectiva. No caso concreto, a arma foi apreendida no mesmo contexto da droga, sendo que todo o material foi encontrado no imóvel onde residia o réu. O agente não a tinha na mão ou na cintura. Ela foi encontrada na cômoda dentro do quarto do apelante, sendo que no interior da casa também foi encontrado o material entorpecente que se destinava ao tráfico. (...) Na hipótese em exame, mantenho o regime fechado fixado no decreto condenatório. Os mesmos fundamentos que me levaram a não fazer incidir o redutor do artigo 33, §4º da Lei 11.343/06, são suficientes para justificar a mantença do regime mais gravoso.´ (sublinhei). Acresça-se, por oportuno, que a condenação no crime de porte ilegal de arma de uso restrito, em concurso material, como promovida pelo Parquet, incorreria em mácula ao princípio da proporcionalidade, eis que, como bem destacado pela defesa técnica em suas alegações finais, o réu seria apenado com pena superior àqueles que efetivamente empregam arma de fogo de forma intimidatória, para assegurar a mercancia ilícita. Não é outro o raciocínio que se extrai da ementa abaixo colacionada, in verbis: 0001025-53.2014.8.19.0034 - APELACAO. DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 25/08/2015 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELOS DELITOS DOS ARTIGOS 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06 E 14, DA LEI Nº 10.826/03, EM CONCURSO MATERIAL. RECURSO DEFENSIVO. ABSOLVIÇÃO DE TODOS OS DELITOS POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. TIPICIDADE DA CONDUTA DE GUARDA DE MUNIÇÃO. POSSIBILIDADE DE CONSUNÇÃO DO DELITO DESCRITO NO ESTATUTO DO DESARMAMENTO PELO TRÁFICO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA. INVIÁVEL A CONCESSÃO DO REDUTOR E DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. 1) Autoria e materialidade dos delitos de tráfico e guarda de munições devidamente comprovadas nos autos, através dos laudos acostados e da prova oral produzida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Versão dos policiais que se mostra segura e coerente com os demais elementos de prova colhidos nos autos, sendo incensurável o decreto condenatório. Incidência da súmula 70 da Corte. Desnecessidade de visualização de ato de venda do entorpecente para caracterização do crime, bastando o cometimento de uma das condutas descritas no tipo penal em questão. Precedentes. 2) Guarda de Munição. Crime de perigo abstrato. Desnecessidade da existência de um resultado naturalístico para tipificação da conduta. Tutela da segurança pública. Precedentes. Por outro lado, afasta-se o concurso material para, em atenção ao princípio da especialidade, reputar-se absorvido o delito previsto na Lei nº 10.826/03, pela causa de aumento do inciso IV, do artigo 40 da Lei nº 11.343/06, considerando que a guarda ilegal de munições se deu no mesmo contexto fático do tráfico de drogas. O reconhecimento do crime autônomo de posse ou guarda de munição sem a prova da inexistência do nexo finalístico importaria em flagrante violação ao princípio da proporcionalidade, pois quem praticasse conduta mais grave de portar arma ostensivamente para intimidar e garantir o tráfico ilícito estaria submetido à causa de aumento do art. 40, IV, redundando em pena mínima muito menor do que aquela de quem meramente possuísse munição no contexto da droga, como na espécie. As munições como meio para a imposição coercitiva das atividades inerentes ao tráfico estão compreendidos, como resultado de simples interpretação extensiva, no referido dispositivo. Precedentes da Corte. Incremento em 1/6 que se revela proporcional à conduta de ´guarda´ de 09 munições de uso permitido. 3) Inviável a concessão do redutor. Muito embora seja o réu primário e de bons antecedentes, as circunstâncias que envolveram sua captura, ocorrida no mesmo contexto fático da apreensão de 115g de maconha e 80g de cocaína, acondicionados de forma fracionada, e, ainda, de 09 munições de uso permitido, revelam não se tratar de traficante neófito, a quem a norma pretende beneficiar. 4) Impossível a substituição da pena corporal, à luz do disposto no art. 44, I, do CP. Recurso parcialmente provido. Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido contido na denúncia para condenar FERNANDO HENRIQUE DE SOUZA LOURENÇO, pela incidência comportamental dos artigos 33, caput e 35, c/c artigo 40, IV, todos da Lei 11.343/2006. DA DOSIMETRIA DA PENA A - Do delito previsto no artigo 33, caput, c/c art. 40, IV, ambos da Lei 11.343/2006: Sopesando-se as balizas delineadas no artigo 59 do CP e 42 da Lei de Drogas, a reprimenda cabível deverá conduzir a uma pena a ser fixada um pouco acima do mínimo cominado abstratamente no tipo penal em exame, em virtude da circunstância de ter sido encontrada considerável quantidade de substância entorpecente, (300g distribuídas em 368 invólucros plásticos), motivo pelo qual exaspero a pena-base em 1/6 (um sexto), fixando-a em 5 (CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE RECLUSÃO E 583 (QUINHENTOS E OITENTA E TRÊS DIAS MULTA). Na segunda fase do processo dosimétrico, a teor do artigo 68 da Lei Material Penal, diante da inexistência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, mantenho a pena tal como estabelecida inicialmente. Em seguida, verifico que, no caso em comento, não há que se falar em aplicação da minorante prevista no artigo 33, § 4º da Lei de Drogas, eis que o caderno de provas comprovou que o réu se associou a terceiros para a prática de atividade criminosa. Já no que toca a presença da causa especial de aumento, prevista no artigo 40, IV da Lei de Drogas, tenho por incrementar a resposta penal em 1/6, aquietando-a em 6 (SEIS) ANOS, 9 (NOVE) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO E 680 (SEISCENTOS E OITENTA) DIAS-MULTA. B - Do delito previsto no artigo 35, caput, c/c artigo 40, IV, ambos da Lei 11.343/2006: Sopesando-se as balizas delineadas no artigo 59 do CP e 42 da Lei de Drogas, a reprimenda cabível deverá conduzir a uma pena a ser fixada um pouco acima do mínimo cominado abstratamente no tipo penal em exame, em virtude da circunstância de ter sido encontrada grande quantidade de substância entorpecente, motivo pelo qual exaspero a pena base em 1/6 (um sexto), estabelecendo-a em 3 (TRÊS) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 816 (OITOCENTOS E DEZESSEIS) DIAS-MULTA. Na segunda fase do processo dosimétrico, a teor do artigo 68 da Lei Material Penal, diante da inexistência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, a reprimenda mantém-se inalterada. Em seguida, inexiste causa geral ou especial de diminuição da pena, já tendo sido fundamentado o porquê da não aplicação da minorante do artigo 33, § 4º da Lei de Drogas. Entretanto, deve incidir a causa de aumento prevista no artigo 40, IV do mesmo diploma legal, com incremento de 1/6, razão pela qual, estabelece-se a pena pelo delito de associação em 4 (QUATRO) ANOS E 1 (UM) MÊS DE RECLUSÃO E 952 (NOVECENTOS E CINQUENTA E DOIS) DIAS-MULTA. C - Do concurso material entre os crimes de tráfico e associação: Em prosseguimento ao processo trifásico de aplicação da pena, em obediência ao comando estatuído pelo artigo 68 do Código Penal Repressivo, insta reconhecer que os delitos de tráfico e associação para o tráfico foram cometidos através do chamado concurso material. Assim, com fulcro no artigo 69, caput, do Diploma Penal antes aludido, a pena concretamente conferida ao réu deverá ser aquela resultante da aplicação da regra do cúmulo material, isto é, todas as penas deverão ser somadas. Desse modo, a sanção definitiva é firmada em 10 (DEZ) ANOS, 10 (DEZ) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução. Ainda no que concerne à pena pecuniária, de acordo com o artigo 72 do Código Penal Brasileiro, as penas de multa devem ser aplicadas distinta e integralmente, razão pela qual, somando-se as penas de multa antes determinadas, fixa-se o quantum de 1.632 (MIL SEISCENTOS E TRINTA E DOIS) DIAS-MULTA, cujo valor, como já assentado, é determinado no mínimo legal. DO REGIME PRISIONAL Com fulcro no artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a fim de que sejam respeitadas as funções de prevenção geral (positiva e negativa) e especial (positiva e negativa), e ainda em vista da previsão do artigo 2º, §1º, da Lei 8.072/1990, no que se refere ao delito do artigo 33, da Lei 11.343/2006, bem como pelo fato do apenado ser reincidente, fica estabelecido o REGIME FECHADO para o início de cumprimento da reprimenda privativa de liberdade. Em razão de o parágrafo 1º do art. 387 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei n.º 12.736/2012, determinar que o juiz, ao proferir sentença condenatória, decida ´sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar´, há que se dizer o que se segue. O acusado foi preso em flagrante delito. A custódia cautelar há de ser mantida em virtude de se encontrar presente um dos requisitos, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, que autorizam a decretação da prisão preventiva, qual seja, a garantia da ordem pública. Por fim, deixo de efetivar a detração, prevista no artigo 387, § 2º do CPP, tendo em vista que não haverá, concretamente, alteração do regime prisional. Tal instituto, portanto, será objeto de efetivação pelo juízo das execuções. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e lance-se o nome do réu no ROL DOS CULPADOS. Condeno o réu, também, nas custas processuais. Extraia-se carta de sentença provisória, nos termos da Resolução nº 113/2010 do Conselho Nacional de Justiça. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
